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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 54/2011
de 15 de Junho

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 133.º, alínea n), da Constituição, o seguinte:

São nomeados vogais do Conselho Superior da Ma-
gistratura o Professor Dr. José Manuel Moreira Cardoso 
da Costa e o Dr. José Alexandre Teixeira de Sousa Ma-
chado.

Assinado em 8 de Junho de 2011.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 27/2011
Portugal é um dos países da União Europeia com maior 

potencial hídrico, que não se encontra inteiramente explo-
rado. Ao mesmo tempo que aumenta o aproveitamento 
de um recurso natural e renovável, a produção de energia 
hídrica permite reduzir a dependência energética do País, 
bem como a redução da emissão de gases com efeito de 
estufa.

Para alcançar tais objectivos, o Governo aprovou o 
Programa Nacional de Barragens de Elevado Potencial 
Hidroeléctrico, que foi integrado na Estratégia Nacional 
para a Energia 2020 (ENE 2020). A ENE 2020 assume 
a política energética como um factor de crescimento da 
economia, nomeadamente pela criação de emprego, pela 
aposta no desenvolvimento e inovação tecnológica e pelo 
aumento da eficiência energética.

Um dos eixos fundamentais da política energética no 
âmbito da ENE 2020 é a aposta nas energias renováveis, 
nomeadamente no domínio da energia hídrica. Nesta me-
dida, o Programa Nacional de Barragens de Elevado Po-
tencial Hidroeléctrico surge como um dos instrumentos 
essenciais para assegurar um melhor aproveitamento do 
potencial hídrico nacional.

Este Programa, cujo regime de implementação consta 
no Decreto -Lei n.º 182/2008, de 4 de Setembro, inclui os 
aproveitamentos hidroeléctricos de Alvito, no rio Ocreza, 
de Foz Tua, no rio Tua, de Fridão, no rio Tâmega, de Padro-
selos, nos rios Beça/Tâmega, de Gouvães, nos rios Torno/
Tâmega, de Daivões, no rio Tâmega, do Alto Tâmega, no 
rio Tâmega, de Almourol, no rio Tejo, de Pinhosão, no rio 
Vouga, e de Girabolhos, no rio Mondego.

O aproveitamento hidroeléctrico de Alvito, no rio 
Ocreza, abrange áreas dos concelhos de Castelo Branco 
e Vila Velha de Ródão, em que são aplicáveis, respec-
tivamente, os Planos Directores Municipais de Castelo 
Branco, ratificado pela Resolução do Conselho de Minis-
tros n.º 66/94, de 11 de Agosto, alterado pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 30 -A/2002, de 11 de Feve-
reiro, pela declaração n.º 173/2003, de 30 de Abril, pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 88/2005, de 10 
de Maio, pelo aviso n.º 26194/2008, de 31 de Outubro, e 
pelo aviso n.º 26651/2010, de 20 de Dezembro, e de Vila 
Velha de Ródão, ratificado pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 27/94, de 6 de Maio.

De acordo com as plantas de ordenamento dos Pla-
nos Directores Municipais referidos, o aproveitamento 
hidroeléctrico de Alvito localiza -se em espaços com uma 
utilização incompatível com os usos que agora se pretende 
atribuir com a execução do aproveitamento hidroeléctrico 
do Alvito.

Não sendo possível assegurar a conclusão de procedi-
mento de alteração ou de revisão dos dois planos directores 
municipais, de modo a acomodar a nova realidade territo-
rial decorrente da implantação do referido aproveitamento 
hidroeléctrico, em tempo útil para o início dos trabalhos, 
torna -se necessário proceder à suspensão daqueles instru-
mentos de gestão territorial.

Por outro lado, torna -se absolutamente necessário, face 
ao risco real de ocorrência de alterações do uso do terri-
tório, bem como da emissão de licenças ou autorizações 
que possam comprometer a concretização do aproveita-
mento hidroeléctrico de Alvito ou torná -la mais difícil e 
onerosa, estabelecer medidas preventivas que acautelem a 
necessidade de programação e a possibilidade de execução 
do mesmo.

Com efeito, tratando -se de uma infra -estrutura de re-
conhecido interesse nacional, os prejuízos resultantes da 
prática dos actos acima referidos são social e economi-
camente mais relevantes do que os danos que poderão 
eventualmente resultar das medidas preventivas ora es-
tabelecidas.

Na escolha destas medidas foram tidos em conta, para 
além dos interesse públicos inerentes à concretização do 
aproveitamento, também os de índole particular, tendo ha-
vido o cuidado de permitir que, na área abrangida, possam 
continuar a ser desenvolvidas as actividades agrícolas e 
florestais inerentes ao solo rural — classificação esta que 
vale para toda a área objecto da suspensão e do estabele-
cimento de medidas preventivas.

A implementação do aproveitamento hidroeléctrico do 
Alvito demonstra -se, assim, de reconhecido interesse na-
cional. Para a sua concretização, é indispensável o recurso 
a instrumentos jurídicos preventivos da ocupação, uso e 
transformação dos solos, sujeitando a área de implantação 
do referido aproveitamento hidroeléctrico, identificada e 
delimitada nas plantas anexas à presente resolução, a um 
regime de medidas preventivas.

Entende -se, pois, justificado e especialmente adequado 
proceder à suspensão parcial dos Planos Directores Mu-
nicipais de Castelo Branco e de Vila Velha de Ródão, 
bem como estabelecer medidas preventivas, na área des-
tinada à implantação do aproveitamento hidroeléctrico 
de Alvito.

Foram ouvidas as Câmaras Municipais de Castelo 
Branco e de Vila Velha de Ródão.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 100.º, do n.º 9 

do artigo 107.º e do n.º 2 do artigo 109.º do Decreto -Lei 
n.º 380/99, de 22 de Setembro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro, do artigo 8.º do Decreto-
-Lei n.º 794/76, de 5 de Novembro, e da alínea g) do ar-
tigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros re-
solve:

1 — Suspender, pelo prazo de dois anos, nas áreas deli-
mitadas nas plantas anexas à presente resolução, que dela 
fazem parte integrante:

a) As disposições do Regulamento do Plano Direc-
tor Municipal de Castelo Branco aplicáveis nas áreas 
objecto da presente suspensão, classificadas como 
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«Espaços de desenvolvimento turístico», do «Espaço 
urbano», «Espaços agrícolas submetidos ao regime da 
Reserva Agrícola Nacional» e «Espaços florestais ou 
silvo -pastoris», do «Espaço rural» (artigos 42.º, 52.º a 
53.º, 55.º e 59.º);

b) As disposições do Regulamento do Plano Director 
Municipal de Vila Velha de Ródão aplicáveis nas áreas 
objecto da presente suspensão, classificadas como «Áreas 
de uso predominantemente agrícola», dos «Espaços agríco-
las», «Floresta» e «Áreas silvo -pastoris», dos «Espaços flo-
restais», e «REN — Reserva Ecológica Nacional e domínio 
público hídrico», dos «Espaços naturais» (artigos 42.º e 
43.º, 46.º e 47.º, 49.º e 50.º).

2 — Sujeitar as áreas referidas no número anterior a 
medidas preventivas que consistem na proibição dos se-
guintes actos e actividades:

a) Realização de operações urbanísticas, incluindo a 
construção, reconstrução e ampliação de edifícios;

b) Instalação de explorações de massas minerais ou 
ampliação das já existentes;

c) Realização de aterros, escavações ou alteração do 
coberto vegetal.

3 — Excepcionar do disposto no número anterior os 
actos e actividades destinados à realização do aproveita-
mento hidroeléctrico de Alvito, incluindo a exploração de 
massas minerais.

4 — Determinar que o disposto no n.º 2 não se aplica 
às actividades agrícolas e florestais compatíveis com o 
solo rural que não impliquem a construção, reconstrução 

ou ampliação de edifícios nem a instalação de estabeleci-
mentos industriais.

5 — Estabelecer que o prazo de vigência das medidas 
preventivas é de dois anos.

6 — Estabelecer que, sem prejuízo das competências de 
fiscalização das entidades licenciadoras, cabe à Adminis-
tração da Região Hidrográfica do Tejo, I. P., e à Comissão 
de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro 
a fiscalização do cumprimento das normas da presente 
resolução, podendo cada uma das entidades exercer estas 
competências isoladamente.

7 — Estabelecer que, sem prejuízo dos poderes de tutela 
de legalidade urbanística legalmente atribuídos ao presi-
dente da Câmara Municipal, a competência para ordenar 
o embargo, a demolição ou a reposição da configuração 
do terreno cabe, nos termos do n.º 2 do artigo 114.º do 
Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro, à Comissão 
de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro 
e à Administração da Região Hidrográfica do Tejo, I. P., 
podendo cada uma das entidades exercer estas competên-
cias isoladamente.

8 — Determinar que o aproveitamento hidroeléctrico 
projectado, que a presente resolução visa salvaguardar, 
deve desde já ser tido em consideração na elaboração, 
alteração ou revisão de todos os instrumentos de gestão 
territorial com incidência nas áreas delimitadas nas plantas 
anexas à presente resolução.

Presidência do Conselho de Ministros, 12 de Maio de 
2011. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 
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 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 86/2011
Por ordem superior se torna público que, por notifi-

cação de 22 de Dezembro de 2006, o Secretário -Geral 
das Nações Unidas comunicou terem as Ilhas Marshall 
aderido, em 21 de Dezembro de 2006, à Convenção sobre 
o Reconhecimento e a Execução de Sentenças Arbitrais 
Estrangeiras, adoptada em Nova Iorque em 10 de Junho 
de 1958.

De acordo com o n.º 2 do artigo XII da Convenção, esta 
entrou em vigor para as Ilhas Marshall em 21 de Março 
de 2007, segundo o qual:

«Para cada Estado que ratificar a presente Con-
venção ou a ela aderir, após o depósito do terceiro 
instrumento de ratificação ou de adesão, a Convenção 
entrará em vigor no 90.º dia após a data do depósito, 
por esse Estado, do seu instrumento de ratificação ou 
de adesão.»

A República Portuguesa é Parte na mesma Convenção, 
a qual foi aprovada, para adesão, com uma reserva, pela 
Resolução da Assembleia da República n.º 37/94, de 8 de 
Julho, tendo depositado o seu instrumento de ratificação 
em 18 de Outubro de 1994, conforme o Aviso n.º 142/95, 
de 21 de Junho, e tendo a Convenção entrado em vigor 
para Portugal em 16 de Janeiro de 1995.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 7 de Junho de 
2011. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 87/2011
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 27 de Janeiro de 2011, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter 
a República da Sérvia aderido à Convenção Relativa à 
Citação e Notificação no Estrangeiro de Actos Judiciais 
e Extrajudiciais em Matéria Civil e Comercial, adoptada 
na Haia em 15 de Novembro de 1965.

(tradução)

Entrada em vigor

A Sérvia depositou o seu instrumento de adesão à Con-
venção supramencionada em 2 de Julho de 2010 junto do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países 
Baixos nos termos do n.º 1 do artigo 28.º da Convenção.

A adesão foi comunicada aos Estados Contratantes pela 
notificação n.º 6/2010, de 15 de Julho de 2010.

Estes Estados não apresentaram qualquer objecção no 
período de seis meses previsto no n.º 2 do artigo 28.º, que 
terminou em 15 de Janeiro de 2011.

Nos termos do n.º 3 do artigo 28.º, a Convenção entrou 
em vigor para a Sérvia em 1 de Fevereiro de 2011.

A República Portuguesa é Parte na mesma Convenção, 
a qual foi aprovada pelo Decreto -Lei n.º 210/71, publicado 
no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 116, de 18 de Maio de 
1971, e ratificada em 27 de Dezembro de 1973, de acordo 
com o publicado no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 20, 
de 24 de Janeiro de 1974.




